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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 3ª Região


TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção preventiva e corretiva para os sistemas de Combate a Incêndio do Edifício Sede da Procuradoria Regional do Trabalho da 3ª Região (PRT3), com fornecimento de peças, compreendendo o seguinte item: teste de mangueiras.

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 Considerando a obrigação da PRT3 de garantir a segurança dos membros, servidores, terceirizados e do público em geral, bem como de preservar o patrimônio público, o serviço de manutenção descrito torna-se essencial para manter os equipamentos em pleno estado de funcionamento, aptos ao combate de princípios de incêndio de forma eficaz e segura. Além disso, é necessária a obtenção do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, uma medida urgente para o regular funcionamento do prédio. Dessa forma, é imprescindível que as mangueiras estejam em condições ideais de uso, o que demanda manutenção anual ordinária e extraordinária em casos de avarias imprevistas.
2.2 Por fim, considerando que a PRT3 não dispõe de servidores ou equipe com qualificação suficiente para realizar o referido serviço, faz-se necessária a contratação de uma empresa especializada, em observância ao Princípio da Eficiência, conforme o caput do artigo 37 da Constituição Federal.

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 Detalhamento do objeto:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Quantidade
	Preço Unitário

	1
	Manutenção Preventiva e Corretiva de MANGUEIRAS (38mm, com comprimento de 30 metros (2x15m)/ edificação possui tubulação em ferro galvanizado e Hidrantes do tipo 3)
	22 x 2 = 44 mangueiras de 15 metros.
	RS 10,00

	Preço total do Serviço de Manutenção Corretiva e Preventiva:
	R$ 440,00


 
	SUB - ITEM
	Quantidade Total Existente no Prédio
	Preço Unitário da Peça

	1.1 - MANGUEIRAS (38mm, com comprimento de 15 metros)
	44 unidades
	R$ 80,00

	1.2 – Conexões entre as mangueiras
	44 unidades
	R$ 50,00

	1.3 bicos
	22 unidades
	R$ 15,00

	1.4 Chaves
	44 unidades
	R$ 350,00


· Tabela com material comumente realizada na troca de manutenção, em caso de não haver na tabela acima será utilizado o critério 3.5 do Termo de Referência.

3.2. A manutenção preventiva destina-se a manter o sistema de combate a incêndio em condições normais de funcionamento, prevenindo a ocorrência de quaisquer problemas. Ela deverá ocorrer de acordo com o estipulado neste Termo de Referência ou conforme solicitado pelo fiscal do contrato, respeitando a periodicidade legalmente exigida para cada item ou equipamento.
3.3. A manutenção corretiva dos sistemas e equipamentos consiste na ação imediata após a ocorrência de defeitos, desgaste de materiais e imprevistos, com o objetivo de corrigir esses problemas.
3.4. Para a realização das manutenções preventivas e corretivas do objeto descrito neste item, a contratada deverá fornecer mão de obra especializada, ferramentas, todos os materiais de consumo, bem como quaisquer peças e equipamentos necessários para a execução dos serviços, seguindo as especificações dos fabricantes, as recomendações do CBMMG, as Normas ABNT pertinentes ao objeto, o Decreto nº 897, de 21/09/1976 (Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico) e demais legislações vigentes.
3.5. Caso algum material necessário para a manutenção não esteja disponível na planilha de material comum, a empresa deverá apresentar orçamento de material de qualidade comprovada. Com esse orçamento, será composto o custo do serviço, que será verificado quanto a sobrepreço em pesquisa no Banco de Preço Público ou outro meio de pesquisa valido.
3.6. Em seguida, será solicitada a autorização para a compra do material para reposição, conforme a disponibilidade orçamentária.
3.7. Em todas as hipóteses o serviço só será realizado com a autorização da Procuradoria Regional do trabalho. 

3.8. MANGUEIRAS:
3.8.1. Manutenção das mangueiras (válvulas, adaptadores, mangueiras etc.) para verificação de possíveis vazamentos, substituindo todas as peças e componentes do sistema quando necessário, efetuando as adequações ao sistema.
3.8.2. Demais verificações e reparos não elencados acima necessários ao perfeito funcionamento da rede das mangueiras. 
3.8.3. Emissão de laudo técnico e Certificado de Garantia e Responsabilidade após o término do serviço pelo período de 12 (doze) meses.


4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Na proposta deverão estar incluídos todos os custos referentes ao serviço com mão-de-obra especializada, despesas com frete, ferramentas, todos os materiais de consumo, quaisquer peças e equipamentos necessários à sua execução, e que deverão seguir as especificações dos fabricantes, recomendações do CBMMG, Normas ABNT pertinentes ao objeto, Decreto nº 897 de 21/09/1976 (Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico) e demais legislações vigentes. 
Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.


5 – EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo de execução do serviço é de 15 dias corridos, podendo ser prorrogado a critério da administração e justificativa enviada três dias antes do vencimento, contados da Ordem de Fornecimento, em remessa única. 
5.2. Os serviços deverão ser executados endereço(s) abaixo:
· PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO EM BELO HORIZONTE: Rua Bernardo Guimarães, nº 1615 - Funcionários, CEP 30140-082 - (31) 3279-3185.
5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, para atender todas as condições deste instrumento.
5.4. Será emitido laudo técnico e Certificado de Garantia e Responsabilidade após o término do serviço pelo período de 12 (doze) meses.

6 – GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.5.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.5.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.5.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.7.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.8. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6.10. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato.
6.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

7 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Recebimento
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da prestação do serviço, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos executados no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
Prazo de pagamento
7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).
Forma de pagamento
7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 – SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação, sob a forma NÃO ELETRÔNICA, adotando-se o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
8.2. Devido ao fim do ano e à possibilidade de que o serviço não seja realizado dentro do prazo do exercício atual, torna-se necessária a contratação de uma empresa local.
8.3. Ademais, existe a urgência para o pleno funcionamento do prédio da PRT3, sendo imprescindível a emissão do AVCB, após a fiscalização do CBMMG. O atual AVCB encontra-se vencido, representando um risco real à integridade dos Membros, Servidores, Terceirizados e do público em geral.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista
8.3 Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverão ser observados os seguintes requisitos:
8.4 Regularidade fiscal federal, trabalhista e do FGTS da empresa participante, bem como a ausência de impedimento para contratação pública na esfera federal.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais), conforme mapa de apuração.
9.2 O valor final da contratação dependerá da corretiva, pois pelo tempo sem manutenção não podemos ter com precisão o que será necessário reparar. Por isso foi realizado a cotação do material, levando em conta a necessidade, no qual só será realizado com a autorização da instituição.

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
10.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da Certidão de Disponibilidade Orçamentária a ser firmada pela Seção de Planejamento e Execução Orçamentária.

Belo Horizonte, data da assinatura eletrônica.

Helbert Lelis Pedra
Técnico(a) do MPU/segurança Institucional e Transporte - SRSI
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